
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.343 - SP 
(2011/0305413-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RUBENS DOBNER DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA COM BASE NAS LEIS PAULISTAS 4.819/58 E 200/74. 
PEDIDO DECLARATÓRIO FORMULADO POR EMPREGADO DA PRODESP 
AINDA EM ATIVIDADE. EVENTO FUTURO E INCERTO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O STJ firmou o entendimento de que a sentença que sujeita 
a procedência ou improcedência do pedido a acontecimento futuro e incerto é 
nula. In casu, o agravante não pode litigar pelo direito à complementação de 
aposentadoria, quando ainda nem sequer aposentou-se. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 104.589/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2012 e AgRg no 
AREsp. 106.539/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012.

2.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.343 - SP 
(2011/0305413-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RUBENS DOBNER DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por RUBENS 

DOBNER DOS SANTOS contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA COM BASE NAS LEIS PAULISTAS 4.819/58 E 

200/74. PEDIDO DECLARATÓRIO FORMULADO POR EMPREGADO 

DA SABESP AINDA EM ATIVIDADE. EVENTO FUTURO E INCERTO. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AFRONTA À SÚMULA DE 

TRIBUNAL SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 309).

2.   Nas razões recursais, o recorrente assevera que conquanto 

não se encontre aposentado, a possibilidade de uma decisão judicial declaratória 

de direito à complementação de aposentadoria decorre da existência da relação 

jurídica mantida com o Estado, que é justamente o substrato do direito invocado 

do qual a aposentação constitui-se no termo inicial da obrigação, tornando-se 

exigível o benefício somente a partir da obtenção da aposentadoria pelo regime 

previdenciário a que vinculado (fls. 316).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 131.343 - SP 
(2011/0305413-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RUBENS DOBNER DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

VOTO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA COM BASE NAS LEIS 

PAULISTAS 4.819/58 E 200/74. PEDIDO DECLARATÓRIO 

FORMULADO POR EMPREGADO DA PRODESP AINDA EM 

ATIVIDADE. EVENTO FUTURO E INCERTO. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O STJ firmou o entendimento de que a sentença que 

sujeita a procedência ou improcedência do pedido a acontecimento 

futuro e incerto é nula. In casu, o agravante não pode litigar pelo 

direito à complementação de aposentadoria, quando ainda nem 

sequer aposentou-se. Precedentes: AgRg no AREsp. 104.589/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2012 e AgRg no AREsp. 

106.539/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012.

2.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Conforme salientado na decisão combatida, com relação ao 

art. 460 do CPC, verifica-se que o pedido inicial do autor importa no 

reconhecimento do direito à complementação de aposentadoria quando o mesmo 

ainda nem é aposentado. Cuida-se, evidentemente, de pedido futuro, incerto e 

condicional. 

3.   Diante de tal contexto, tem-se que o acórdão regional foi 
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proferido em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal segundo a 

qual a eficácia da decisão judicial não pode estar condicionada ao cumprimento 

desse ou daquele requisito pela parte, uma vez que cabe à sentença reconhecer 

ou não o direito que se pede. Nesse sentido, os seguintes julgados:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. PEDIDO DECLARATÓRIO FORMULADO POR 

EMPREGADO DA SABESP AINDA EM ATIVIDADE. EVENTO 

FUTURO E INCERTO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA COM BASE NAS LEIS PAULISTAS 4.819/58 E 

200/74. AFRONTA A SÚMULA DE TRIBUNAL SUPERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A eficácia da decisão judicial não pode estar condicionada 

ao cumprimento desse ou daquele requisito pela parte, uma vez que 

cabe à sentença reconhecer ou não o direito que se pede.

2.   O STJ firmou o entendimento de que a sentença que 

sujeita a procedência ou improcedência do pedido a acontecimento 

futuro e incerto é nula. In casu, a agravante não pode litigar pelo 

direito à complementação de aposentadoria, quando ainda nem 

sequer aposentou-se. Precedentes.

3.   Não há direito adquirido à complementação da 

aposentadoria, na hipótese dos autos, porquanto aos empregados da 

SABESP, regidos pela Lei Estadual 119/73 que veda expressamente a 

concessão de tal complementação, não se aplicam as disposições da 

Lei Estadual 4.819/58 e da Lei Complementar 200/74. Precedentes 

(AgRg no Ag. 841.583/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJ 17.12.2007).

4.   Os verbetes ou enunciados de Súmulas dos Tribunais não 

equivalem à dispositivo de lei federal para fins de interposição de 

Recurso Especial pela alínea a do art. 105, III da CF.

5.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

150.450/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.8.2014).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. SERVIDOR ATIVO. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. EVENTO FUTURO E INCERTO. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR. ART. 460 DO CPC. SÚMULA 242/STJ. 

INAPLICABILIDADE. 

1. O agravante sustenta violação do art. 535, II, do CPC, 

porém deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido 

o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de 

Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito. Assim, é inviável o 

conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 

Súmula 284/STF. 

2. Hipótese em que a parte objetiva a declaração do direito de 

fazer jus ao recebimento do benefício de complementação de 

aposentadoria proporcional, caso venha a passar para a inatividade 

antes de completar 35 anos de trabalho. 

3. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação 

jurídica condicional, e é nula quando submete a procedência do 

pedido à ocorrência de fato futuro e incerto, conforme dispõe o art. 

460 do CPC. 

4. "Inaplicável o Enunciado n.º 242 da Súmula desta Corte à 

hipótese dos autos, tendo em vista que não se pleiteia o 

reconhecimento de tempo de serviço para fins previdenciários, mas 

sim o direito à complementação de aposentadoria que ainda não se 

efetivou." (AgRg no Ag 770.078/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJ 5/3/2007). 

5. Agravo Regimental não provido (AgRg. no AREsp. 

104.589/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EVENTO FUTURO E 

INCERTO. OFENSA AO ART. 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA 242/STJ. INAPLICÁVEL. FUNDAMENTOS NOVOS NÃO 

FORAM CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. 

Agravo regimental improvido (AgRg. no Ag. 1.069.557/SP, 

Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 5.3.2012).
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 

460 DO CPC. EVENTO FUTURO E INCERTO. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

PREQUESTIONAMENTO. MULTA. EXCLUSÃO. SÚMULA Nº 98/STJ. 

1. É carente de ação o servidor que, ainda em atividade, 

ajuíza demanda a fim de ver reconhecido o direito à complementação 

de futura aposentadoria. 

2. Sendo os embargos declaratórios opostos com o nítido 

propósito de agitar questão federal, ausente o caráter protelatório, 

não é de se impor a multa a que se refere o art. 538 do CPC, incidindo 

o enunciado nº 98 de nossa Súmula. 

3. Agravos a que se nega provimento (AgRg. no Ag. 

1.075.243/SP, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, DJe 23.3.2009). 

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0305413-0 AREsp 131.343 / SP

Números Origem:  110632001  2739945  2739945000  53010110634  9069460532002  90694605320028260000  
994020397325

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS DOBNER DOS SANTOS
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS DOBNER DOS SANTOS
ADVOGADO : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 1488001 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2016 Página  8 de 5


